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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Confinamento é o sistema de criação de animais que consiste em separá-los por lotes, sendo encerrados em piquetes ou locais com área restrita, onde são impedidos de se movimentar de acordo com as suas necessidades. Esse sistema de criação visa a acelerar a engorda e o processo produtivo, bem como diminuir os custos operacionais.
No Brasil, milhões de animais terrestres e aquáticos são confinados em pequenas gaiolas e celas que não lhes permitem realizar os movimentos mais básicos. Esses animais sofrem maus-tratos rotineiros em sistemas de produção estressantes e superlotados praticados pela criação industrial.
No primeiro semestre de 2012, o neurocientista canadense Philip Low, pesquisador da Stanford University e do Massachusetts Institute of Technology, apresentou uma pesquisa na conferência de Cambridge, na qual ele e outros 25 neurocientistas de todo mundo assinaram um manifesto afirmando que todos os mamíferos, aves e outras criaturas, incluindo polvos, têm consciência, “isso quer dizer que animais sofrem!”.
Estudos científicos comprovam que animais mantidos em confinamento intensivo são frustrados e sofrem, por exemplo:
– as galinhas poedeiras têm seus bicos cortados e são alojadas em gaiolas de arame superlotadas e, muitas vezes, recebem luz artificial durante dezoito horas diárias, para não dormirem e comerem mais, em um sistema conhecido como gaiolas em bateria, no qual não conseguem esticar as asas, andar ou realizar outros comportamentos naturais; e
– as porcas prenhes são mantidas em baias individuais de metal, chamadas de celas de gestação, tão pequenas e estreitas que não permitem sequer que se virem. Os porcos geralmente são confinados até o abate.
Assim, com nossa proposta, serão fiscalizados os pátios e os espaços físicos destinados aos animais, e, havendo denúncia sobre essa prática já tão obsoleta e sem cabimento, que põe os animais em sofrimento e tolhe a sua liberdade de ir e vir, esses serão retirados da guarda de seus donos, caso não sejam soltos, já que estão inseridos nos espaços físicos do pátio ou espaço físico a eles destinados. Outrossim, este Projeto de Lei visa a salvaguardar os animais do sofrimento e da prisão infligidos por alguns donos e tutores.
Por todos esses motivos, apresentamos este Projeto de Lei, para o qual requeremos o apoio dos nobres pares para a sua aprovação.
Sala das Sessões, 13 de junho de 2017.

VEREADOR RODRIGO MARONI
PROJETO DE LEI
Proíbe a criação de animais em sistema de confinamento.
Art. 1º  Fica proibida a criação de animais em sistema de confinamento.

Art. 2º  Para os fins desta Lei, considera-se confinamento todo sistema de criação que:

I – não garanta ao animal o pleno atendimento de suas necessidades físicas, mentais e naturais;

II – cause no animal lesões por estresse de confinamento;

III – impossibilite o animal de expressar seu comportamento natural, como o ato de levantar, sentar, deitar, caminhar, virar-se, abrir as asas, fuçar, aninhar-se, chafurdar, coçar-se, ciscar, lamber-se, nadar, amamentar e socializar-se, bem como de realizar todos os demais movimentos de acordo com as necessidades anatômicas, fisiológicas, biológicas e etológicas de cada espécie;
IV – não garanta ao animal condições adequadas a cada fase de seu desenvolvimento, considerando idade e tamanho da espécie;
V – não proporcione ao animal condições sanitárias, ambientais e de higiene, bem como temperatura adequada, umidade relativa do ar, quantidade e qualidade do ar, níveis de luminosidade, exposição solar, controle de ruídos e espaço físico;

VI – não promova a conservação da saúde do animal;

VII – cause incômodo comprovado ao sossego, à salubridade ou à segurança de outros animais; e
VIII – seja assim considerado pela autoridade judicial, autoridade sanitária, policial ou competente.

Art. 3º  O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes sanções, progressivamente:
I – multa de 2.000 (duas mil) Unidades Financeiras Municipais (UFMs), por animal;

II – apreensão do animal ou do lote de animais;

III – suspensão do Alvará de Localização e Funcionamento; e
IV – cassação do Alvará de Localização e Funcionamento.
§ 1º  Em caso de reincidência, a autoridade competente poderá aplicar em dobro a multa referida no inc. I do caput deste artigo.

§ 2º  Os valores arrecadados com a aplicação das multas serão destinados para o custeio de ações e de publicações de conscientização da população sobre a guarda responsável e sobre os direitos dos animais em instituições, abrigos ou santuários de animais, bem como serão destinados a programas que visem à sua proteção e ao seu bem-estar.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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